
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 138511000.008/91-16

Sessão de 08 de de.ze.mb,to de 1995	 ACÓRDÃO n. 102-30.492
RECURSO a 89.872 - PIS - Ex.: 1987
RECORRENTE ino.sill oKADA & CIA. LTDA.
RECORRIDA DRF em RIBEIRÃO PRETO, SP

ZROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
A instauração da. fase litigiosa do

procedimento se dá. com a impugnação da
exigência, apresentada no prazo legai, nos
termos do estabelecido no Decreto n.
70.235/72..

Não observado o preceito, não se toma
conhecimento do recurso.

V,L3t03 , e.atctdos e dí4eutído4 03 p)te_ente auto4 de, tecut4o

ínteizpo4to poil, HILOSHI OKADA g CIA. LTDA.

ACORDAM c.) Membito da Segunda Cãmaita do PPLÁlmeíto Con4elho de

ContrUbuínte3 pot unanímídade de, voto4, não conheeet do teca/uso ) nois

te.wos do telat jrcío e voto que. paam a íntegtait o pte3ente. julgado.

ANTONI O DE FREITAS DUTRA

PRESIDENTE
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R 'TORA

FORMALIZADO EM:

0'8 nEz 1995

PatItícípaitam, a-Lnda, do p)z.0 ente julgamento, o4 Con3elheíito : WALDE-

VAN ALVES DE OLIVEIRA, JOSÉ CLJVIS ALVES, SUELI EFIGÊNI A MENDES DE

BRITTO, JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA E JOSÉ CARLOS PASSUELLO.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. I3,851/000.008/91-16

RECURSO n.. 89.872
ACORDÃO n. 102-30 . 4 9 2

RECORRENTE HILOSHI OKADA & CIA LTDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fis. 05 e
anexos, lavrado em 16/01/91, contra HILOSHI OKADA & CIA. LTDA.,
CCIC n. 52.316.759/0001-81, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal
em Ribeirão Preto, SP, formalizando a exigência de PIS/Receita Operacional
relativo ao exercício de 1987, no valor de 506,74 BTNF, e correspondentes
acréscimos legais.

O lançamento, com base na alínea. "b" do artigo 3 da Lei
Complementar ri. 7/70, c/c o parágrafo único do artigo I o. da Lei
Complementar 17/73, e Regulamento do PISIPASEP, decorreu de
procedimento de fiscalização em que foram apuradas irregularidades e
lançado Imposto do Renda - Pessoa Jurídica, conforme demonstrado no
processo 13851/000.004/91-57.

Inconformado com a exigência fiscal, o contribuinte apresentou,
em 15/03'91, sua impugnação de fls.() 9 /15, fundamentando suas alegações nas
razões apresentadas no processo matriz.

Em sua decisão, de número 136/91, proferida à fls. 21/22, a.
autoridade julgadora de primeira instância não conhece da impugnação, por
intempestiva, mantendo integralmente o lançamento.

A autoridade "a quo" fundamentou, ainda, sua decisão no fato
de que se trata de lançamento reflexivo que deve seguir o mesmo destino
dado ao lançamento principal.

Ciente da decisão singular em 01/07/91 (fls. 26), o contribuinte,
interpos recurso voluntário em 26/07/91, reiterando, em suas Razões,
acostadas às fls. 28/32, os argumentos formulados na fase impugnatária.

O recurso é lido integralmente em Plenário, assim como o
Memorial de fls. :17/ sg pfresentado quando do julgamento do processo matriz.

É o relat
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MNISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 13551/00a008/91-16

ACÓRDÃO a l02-30. 492

VOTO

Conselheira Ursula Ha.nsen - Relatora

O processo matriz - referente ao Imposto de Renda Pessoa
Jurídica - 13851/000.004/91-57 - foi apreciado por esta Câmara em sessão
realizada em 15 de fevereiro de 1993, confoime faz certo o Acórdão ri. 102-
27.817, não se conhecendo do recurso, por intempestiva a impugnação.

O Decreto 70.235/72, que regulamenta o Processo
Administrativo Fiscal, contém todos os prazos concernentes aos meios de
defesa de que dispõe o contribuinte para se contrapor a exigências fiscais
decorrentes de procedimentos de oficio.

O próprio contribuinte impediu a instauração do litígio, ao
impugnar o lançamento a destempo: - de acordo com o artigo 14 do referido
Decreto, é a impugnação da exigência do crédito tributário que instaura a fase
litigiosa do procedimento de determinação e exigência do aludido crédito,
devendo tal impugnação, no entanto, para. que produza seus efeitos, ser
apresentada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data. em que foi feita a
intimação da exigência, conforme preceituado no artigo 15 do precitado
Decreto, podendo, à época, tal prazo ser acrescido de mais 15 dias, de acordo
com o inciso I do artigo 6o..

No entanto, o prazo para apresentação da impugnação fiscal não
foi observado pela contribuinte, pois sendo a mesma notificada da exigência
em 16/01/91, conforme consta do Auto de Infração, tal prazo extinguir-se-ia
em 18102/91, tendo a citada impugnação sido apresentada em 1 5/03 /91,
conforme demonstrado às fls.09

Face ao exposto, deixo de tomar conhecimento do recurso, uma
vez que a apresentação da impugnação se deu a destempo.

B*,'Si -
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,IA. DF 08 de dezembito de 1995.

U,is , a '... Sf• . ir elatora, 
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